
 
 

 

 
 

A Associação Brasileira de Ciências Farmacêuticas (ABCF), sociedade 

científica que há décadas representa todos os pesquisadores (as), estudantes e 

profissionais da área de Ciências Farmacêuticas no Brasil, tem como missão 

promover a educação de qualidade e as aplicações práticas das Ciências 

Farmacêuticas no país.  

A ABCF se manifesta contra a proposta de criação do curso de graduação 

em Engenharia Farmacêutica por parte do Instituto de Química da Universidade 

Federal de Goiás, por entender que a criação do referido curso traz risco importante 

à saúde pública brasileira e desrespeita leis e decretos federais, levando à 

fragmentação de mercado e à sobreposição de atribuições com os profissionais 

farmacêuticos. A criação de um novo perfil profissional fragiliza a responsabilidade 

técnica legalmente atribuída ao farmacêutico e pode comprometer a qualidade, a 

segurança e a eficácia de medicamentos e outros produtos de interesse sanitário.   

As diretrizes curriculares nacionais do curso de graduação em Farmácia 

fundamentam a atuação do profissional farmacêutico na indústria farmoquímica e 

farmacêutica, na medida que requer competências na pesquisa, desenvolvimento, 

produção, controle e garantia de qualidade de fármacos e medicamentos, 

incluindo produtos biológicos e biotecnológicos, produtos para diagnóstico, 

cosméticos e outros produtos para saúde.  O farmacêutico recebe sólida formação 

técnica no campo da Farmacotécnica, Tecnologia Farmacêutica, Operações 



Unitárias e Processos na Indústria Farmacêutica, incluindo o planejamento de 

processos industriais para a produção de fármacos, medicamentos e cosméticos.  

O farmacêutico é um profissional da saúde com atuação regulamentada há 

décadas no Brasil. A sólida formação do profissional farmacêutico associada a 

regulamentação clara e detalhada de sua atuação são fundamentais para garantir 

a segurança da população brasileira. Nesse contexto, a ABCF ressalta que a criação 

de um novo perfil profissional não traria benefícios concretos, mas, ao contrário, 

geraria insegurança, sobreposição de atribuições e risco à saúde pública. 

Não há justificativa técnica ou de mercado para a criação do curso de 

Engenharia Farmacêutica. O profissional farmacêutico foi e continua sendo o pilar 

do crescimento do setor e tem trabalhado de forma ética para garantir a produção 

de medicamentos com o mais alto nível de qualidade, atendendo às exigências 

regulatórias nacionais e internacionais.  

Diante disso, a ABCF manifesta seu veemente repúdio à proposta e solicita 

que a Universidade Federal de Goiás impeça a criação do curso de Engenharia 

Farmacêutica, que certamente traria impactos negativos ao mercado de trabalho e 

à saúde pública brasileira. 

 

Respeitosamente, 

 

Diretoria e Conselhos da ABCF 

 

 

 


